PROJETO DE LEI Nº040/10
Concede Revisão Geral das Remunerações dos Servidores Públicos Municipais.

DALVA MARIA DE QUEIROZ TIAGO, Prefeita Municipal de Carneirinho, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, em especial nos termos da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, por seus representantes aprovou e ela, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedida revisão geral das remunerações dos servidores públicos municipais efetivos e comissionados, sendo seus vencimentos reajustados em 7%(sete por cento).

Art. 2º - Em conseqüência da revisão concedida no artigo anterior desta Lei, a tabela salarial dos servidores da Prefeitura Municipal de Carneirinho, passa a vigorar na forma dos Anexos I, II e III.
Parágrafo Único – Os vencimentos dos servidores públicos municipais, que após a concessão do reajuste estabelecido no artigo anterior, ainda não alcançarem o valor de R$510,00 (quinhentos e dez reais), correspondente ao salário mínimo atual, serão, por força do artigo 39, § 3º, combinado com artigo 7º, VII, ambos da Constituição Federal, complementados até atingirem a importância de R$510,00 (quinhentos e dez reais).

Art. 3º - As despesas decorrentes desta revisão correrão por conta de dotações próprias no Orçamento vigente.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário e a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2010, exceto para aqueles servidores que receberam o mês de setembro, com a devida correção equiparativa de sua remuneração ao salário mínimo definido pelo Governo Federal.

Prefeitura Municipal de Carneirinho, 17 de setembro de 2010. 

Dalva Maria de Queiroz Tiago
Prefeita Municipal

MENSAGEM Nº040/10
Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar a essa Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei nº040/10, que: “Concede Revisão Geral e Anual das Remunerações dos Servidores Públicos Municipais.”
Como é do conhecimento dos nobres edis, houve uma queda acentuada na arrecadação, motivo pelo qual, nao pudemos conceder o reajuste anteriormente.

Por outro lado, o percentual gasto com o pessoal, havia ultrapassado o limite prudencial estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, motivo pelo qual nao podiamos conceder qualquer reajuste dos servidores.
Ante a importância do projeto, espero que esta Casa de Leis o aprecie, com urgência.

Prefeitura Municipal de Carneirinho, 17 de setembro de 2010. 

Dalva Maria de Queiroz Tiago

Prefeita Municipal

